INDICAÇÃO Nº 1975   DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Kátia Fernandes Ferreira Edwirges Silva, da E. E. Cícero Castilho Cunha, situada em Sud Menucci, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.
“PROJETO DE LEI Nº 83, DE 2001

Dispõe sobre a criação de farmácia comunitária completa e dá outras

providências.

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:

Artigo 1º - Fica criada, no âmbito do Município de Sud Mennucci, SP, farmácia

comunitária completa com farmacêutico e profissionais especializados, para

atender a população local e de baixa renda.

Parágrafo único - A farmácia comunitária deverá ser administrada pelo município,

podendo fazer parcerias com empresas locais visando ajuda e colaboração das

mesmas tais como: doações de remédios, profissionais da área e locação de

prédio.

Artigo 2º - Os remédios da farmácia poderão ser doados gratuitamente, ou

vendidos a preços acessíveis, dependendo da renda familiar dos pacientes.

§ 1º - Para fazer jus ao recebimento dos medicamentos gratuitamente, deverá o

paciente apresentar:

I - receita médica expedida e assinada por profissional (médico);

II - comprovante de renda mínima, até 2 (dois) salários mínimos;

a) este comprovante poderá ser expedido por órgão público, através de uma

triagem feita dentre a população.

§ 2º - Para fazer jus ao recebimento ou compra de medicamentos a preços mais

acessíveis que o praticado pelo comércio privado deverá o paciente apresentar:

I - receita médica expedida e assinada por profissional (médico);

II - comprovar através de documento expedido por órgão público, que tem renda

familiar até 2 (dois) salários mínimos.

Artigo 3º - A empresa que colaborar com o funcionamento da farmácia, seus

diretores e funcionários, terão todos os direitos e benefícios, proporcionados

pela mesma, independente de comprovante de renda.

§ 1º - As vantagens e benefícios oferecidos pela farmácia serão estendidas a

todos os filhos dependentes dos funcionários de empresa colaboradora.

§ 2º - A empresa que oferecer colaboração de mão-de-obra de profissionais,

deverá arcar com todas as responsabilidades firmadas nos contratos dos mesmos.

Artigo 4º - Para contratação de profissionais pelo município, deverá ser

obedecida a legislação em vigor.

Artigo 5º - Toda aquisição de remédios ou produtos farmacêuticos feitos pelo

município deverá obedecer a lei de licitação, visando sempre a maior economia.

Parágrafo único - As doações vindas de laboratórios ou de qualquer outro órgão

(público ou não), serão encaminhadas diretamente para a farmácia.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da presente lei, correrão por conta do

orçamento em vigor, suplementadas se necessário.

Artigo 7º - Para o funcionamento do referido estabelecimento, deverá o município

obter alvará devidamente expedido por órgão competente.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Este projeto tem por objetivo dar maior assistência à população de baixa renda

de nosso município. Como sabemos, existe dentre a população de nossa cidade, famílias que vivem na extrema pobreza, e também muitas outras com renda mínima que mal dá para

aquisição de produtos básicos. Sabemos também que a maioria dessas pessoas não têm recursos para a compra de remédios receitados, pois achamos um absurdo que tais pessoas tenham que comprar remédios não tendo dinheiro nem para o básico. Diante do exposto, venho propor a criação de farmácia comunitária para o atendimento de pessoas sem recursos financeiros, em especial os idosos e aposentados”

Sala das Sessões, 










Cesar Callegri
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